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    1. INTRODUÇÃO




    A leitura é uma atividade complexa. O ato de ler implica interação, diálogo entre sujeitos históricos; nessa perspectiva, podemos recuperar as ideias de Paulo Freire (1989), quando ele afirma que leitura requer não só a prática de decodificação de signos, mas também a leitura do mundo que se faz na vivência, no dia a dia. A leitura de mundo é de suma importância na formação do sujeito leitor crítico, pois a limitação de visão de mundo do sujeito impede também um desempenho mais satisfatório nas suas relações interpessoais bem como uma atuação mais significativa na transformação social. À concepção freiriana de leitura, somamos a defendida nos PCN: a leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção do significado do texto a partir de seus objetivos (...)” (BRASIL, 1997, p. 53). A partir desses entendimentos sobre o que é a leitura, buscaremos compreender o processo de escolarização da literatura em diferentes níveis da Educação Básica.




    Lemos piadas, gibis, reportagens, textos instrucionais... E lemos os textos da esfera literária, que, dentre outras coisas, nos permitem: explorar mundos que favorecem o nosso crescimento intelectual e humano; fazer correlações entre nossas vivências diárias e o ponto de vista apresentado pelos autores; experimentar efeitos de sentido decorrentes de escolhas estéticas. Segundo Zilberman (2009), por suas características e efeitos, por seu poder de provocar transformações, por vezes radicais, a literatura de ficção deflagra experiências mais amplas de leitura, o que torna sua presença no âmbito do ensino imprescindível. (ZILBERMAN, 2009, p. 36).




    Apesar de ler implicar inteirar-se do mundo e interagir com o mundo, além de tornar-se autônomo no que se refere à aquisição do Sistema de Escrita Alfabético, muitas pessoas fazem uso da leitura apenas com fins pragmáticos, isto é, leem só o que lhes pedem ou o que lhes exigem, motivadas por uma finalidade utilitária imediata. Muitos professores também compreendem e praticam a leitura apenas com fins pragmáticos e, em função disso, tendem a promover um ensino de leitura que não considera a transitividade do verbo “ler” – em outras palavras, as atividades de leitura propostas na escola, geralmente, desconsideram que diferentes tipos de textos demandam diferentes modos de ler (SOARES, 2008). Possenti (2014), em verbete nomeado “Interpretação de leitura”, explica o que são essas diferentes leituras e o que representa considerá-las:




    As teorias de discurso deixaram mais claro que não lemos simplesmente textos, mas gêneros situados em campos discursivos. Cada campo e, eventualmente, cada um de seus gêneros, postula leituras diferentes. Por exemplo, textos científicos são mais unívocos e explícitos e exigem uma leitura precisa, que é a mesma para os numerosos leitores, enquanto textos literários e religiosos são objeto de muitas interpretações, que são, além disso, concorrentes entre si. Não é a mesma coisa ler artigos de opinião ou editoriais e ler reportagens. Uma propaganda de produto farmacêutico é recebida pelo leitor/ouvinte (ou deveria sê-lo) diferentemente de uma bula ou de uma recomendação médica.




    Assim, ler exige pelo menos dois movimentos. Um deles é mais “literal”: seu objetivo é descobrir conteúdos, enredos, informações, ou seja, desvendar do que trata o texto. [....]




    Outro movimento consiste em uma interpretação. É esta que permite que o leitor chegue a resultados como “é um romance machista / uma notícia sensacionalista / um editorial conservador (...). (POSSENTI, 2014, p. 157-158)




    Em nosso entendimento, a compreensão do que diz Possenti sobre os dois movimentos de leitura – compreensão e interpretação – é condição fundamental para mudar o trabalho com a leitura em sala de aula. Sobre isso falaremos mais à frente.




    Embora tenha formação em Pedagogia, assumi a disciplina de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, no Ensino Fundamental, Anos Finais. No exercício da docência, tenho me inquietado com a situação da leitura no contexto da sala de aula: os estudantes mostram-se quase sempre entediados e desmotivados. No que se refere a minha prática pedagógica, inquieta-me, sobremaneira, a percepção de que, muitas vezes, eu não soube como proceder para despertar no aluno o desejo de ler por prazer e não só para cumprir obrigações escolares. Com tristeza, tenho a convicção de que, muitas vezes, não colaborei para a leitura literária acontecer de fato nas aulas de Português.




    Embora tivesse consciência dos equívocos, não desisti de tentar incentivar o gosto pela leitura literária entre meus alunos. Em uma aula, um aluno me fez refletir sobre o meu trabalho com o texto literário nas aulas de LP. Ele questionou por que tinham que ler fragmentos de textos para depois, através deles, “aprender conteúdos gramaticais soltos e essas interpretações mecânicas”, e encerrou perguntando: “onde vamos usar esses conceitos?”. Confesso que isso me incomodou, pois eu mesma tinha ciência do quanto era inadequada a forma de transmitir esses conteúdos exaustivamente.




    Esse incômodo, entretanto, já vinha de longe. A literatura me foi apresentada apenas na antiga 8a série, pela professora de Língua Portuguesa, que, ao trabalhar com as obras de José de Alencar – O Guarani e Iracema –, se limitou a averiguar, no final da unidade, se a leitura das obras fora realizada, pela proposição de perguntas orais e apresentação, pelos alunos, da biografia do autor.




    Depois desse primeiro contato, que classifico como pouco animador, só voltei a ler um texto literário na escola no 3o ano do Ensino Médio: a professora pediu que a turma lesse O cortiço, de Aluísio Azevedo, e, como forma de avaliar, aplicou um questionário sobre a obra. Pareceu-me evidente que a turma fez a atividade apenas para garantir uma nota.




    Em síntese, posso dizer que a escolha do objeto de estudo desta pesquisa foi motivada pelo pouco contato que tive com o texto literário no período em que estudei na escola básica – soa paradoxal que a distância tenha me aproximado do objeto –, pelos equívocos observados em minha prática docente – muitos dos quais os meus alunos me ensinaram a detectar – e, principalmente, pelo desejo que carrego comigo de ver meus alunos se encantarem com a literatura – e tenho ciência de que esse encantamento, provavelmente, só acontecerá se eu mudar a forma como abordo o objeto. Os alunos não querem o texto literário usado como pretexto para o ensino descontextualizado de conteúdos gramaticais; os alunos não querem ler um fragmento sem sentido do texto literário; os alunos não querem responder um questionário para atestar que fizeram a leitura do texto literário.




    Todos esses fatores me orientaram para o contexto do Mestrado Profissional, pois, embora tenha descoberto, na prática e na reflexão sobre essa prática, que o que eu fazia não era o que eu queria fazer, não consegui vislumbrar, sozinha, outros caminhos, outras metodologias – “será mesmo possível escolarizar o texto literário sem destruí-lo?”, me perguntei várias vezes.




    Mesmo o docente que tem dificuldade de trabalhar com literatura de forma “criativa” tem consciência – e isso aumenta a sua dor – de que é a leitura crítica, situada, que leva à produção de outro texto, o texto do próprio leitor. Nessa perspectiva, a leitura é muito mais do que mera apropriação do sistema de escrita, assim como é também mais do que a apropriação de significados prontos e acabados em um texto assumido como produto.




    A leitura é um processo de compreensão amplo, que envolve aspectos emocionais, cognitivos, culturais, econômicos, políticos. Segundo Martins (1989), o ato de ler é considerado um processo de compreensão de expressões formais e simbólicas, por meio de qualquer linguagem.




    No processo de aprendizagem da leitura, a escola é fundamental, pois, mesmo com suas limitações, ela é o espaço, ainda que haja outros, por excelência, de formação de leitores. Por isso, é importante perguntar como ocorre a escolarização da literatura em diferentes níveis da Educação Básica.




    A nossa pesquisa acontece em escolas dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na pequena cidade de Jitaúna Bahia. Traçamos dois objetivos gerais: identificar e analisar como o professor trabalha com o texto literário nos diferentes níveis de ensino na Escola Básica; e promover o trabalho com o texto literário, na escola, na perspectiva do letramento, que está relacionado às exigências do Mestrado Profissional. Os objetivos específicos são: caracterizar a formação inicial e continuada dos professores sujeitos da pesquisa; identificar as concepções e crenças dos professores acerca da Educação literária e do Letramento Literário; conhecer as estratégias utilizadas pelos professores para desenvolver o trabalho com a literatura; analisar o trabalho com o texto literário proposto no livro didático adotado e usado nas escolas em que realizamos a pesquisa; e elaborar uma sequência didática com o intuito de favorecer a formação do leitor literário, e também para ser apresentada aos professores sujeitos da pesquisa.




    Para o desenvolvimento desta pesquisa, buscamos aporte metodológico no estudo de caso, visto que ele se apresenta como oportunidade de delimitar um problema específico, mas complexo, como é o nosso: compreender como se desenvolve o trabalho com literatura em determinadas escolas. Os fundamentos metodológicos defendidos por Ludke e André (2010) foram de fundamental importância na definição dos caminhos percorridos.




    Recorremos, dentre outros, aos estudos de Cosson (2007; 2010; 2014), Paulino (2009), Solé (1998), Zilberman e Rosing (2009), sobre concepção, ensino de literatura e letramento literário. Também foram fundamentais o trabalho de Riter (2009), que discute a formação do leitor em casa e na escola, e o de Rouxel; Rezende e Langlade (2013), sobre a leitura subjetiva e o ensino de literatura.




    Espero, enquanto educadora, ao final desta pesquisa, ter delineado caminhos que me auxiliem a ressignificar minha prática e que também os professores sujeitos da pesquisa tenham outro olhar sobre e para o texto literário.


  




  

    2. ESCOLARIZAÇÃO DA LITERATURA: CONCEPÇÕES E METODOLOGIAS DE ENSINO




    Neste capítulo, vamos apresentar uma contextualização do ensino de literatura no Brasil, bem como as bases teóricas que fundamentam o ensino de literatura e o letramento literário. Buscaremos respostas para uma pergunta central no desenvolvimento deste trabalho: o que se ensina, como se ensina e para que se ensina, quando se ensina literatura?




    2.1 LEITURA E LITERATURA NA ESCOLA: UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO




    Na busca pela contextualização do ensino de literatura, buscamos também refletir sobre o surgimento da literatura e como ela foi ganhando notoriedade social e escolar. Desde a antiguidade, o homem se vale da literatura para explicar o mundo através dos mitos e da contação de histórias. A necessidade de explicar a sua existência, o mundo e os fenômenos que o assustavam levaram o homem a criar a narração, para traduzir o universo através dos mitos e lendas (ABRAMOVICH, 1984).




    Com o tempo, essas práticas foram se modificando e surgem a escrita e o processo de decifração do que foi escrito: a leitura. A leitura e a escrita surgem como privilégio de alguns. Na Idade Média, por exemplo, nem todos tinham acesso aos livros, apenas a classe dominante (clero e nobreza), e mesmo entre estes poucos detentores do poder, havia aqueles que dependiam de um lector que lia para pequenos grupos. Tal prática foi sendo difundida ao longo do tempo e perdurou em muitas sociedades. (PAULINO, 2001)




    Durante o período colonial, o Brasil, praticamente, não tinha leitores. Só depois da chegada da família real, obras nacionais passaram a ser impressas, ainda que para poucos.




    De acordo com Zinani e Santos (2004), o ensino de literatura se iniciou no Brasil quando os jesuítas fundaram os primeiros colégios, constituindo-se, portanto, na modalidade de ensino mais antiga do país, cuja finalidade era formar oradores e pessoas ilustradas. No processo de busca pela independência, houve autores que se preocuparam em produzir textos que mostrassem as belezas e a cultura do nosso país, tentando romper com as raízes portuguesas. Esses autores beberam da fonte literária portuguesa, mas buscaram dar à “literatura brasileira” características próprias, exaltando não só a natureza, mas também seu povo.




    Na passagem do século XVIII para o XIX, há um certo interesse das elites pela leitura: alguns dos membros dessas elites passaram a reservar um pequeno espaço para a leitura em suas residências. De acordo com Paulino (2001, p. 21), “pouco a pouco a leitura vai se fazendo presente na vida dos sujeitos”. No século XIX, vigoravam, ainda segundo Paulino, os serões domésticos, nos quais uma pessoa lia para a família textos carregados de regras para a vida social, manuais de civilidade. (PAULINO, 2001, p. 18)




    Ainda no século XIX, surge o hábito de ler romances, com a divulgação pelos jornais de capítulos de narrativas de ficção, que se iam sucedendo semana após semana, eram os chamados folhetins. Esses romances-folhetins se caracterizavam por um certo suspense, que induzia a pessoa a ler o próximo capítulo, na próxima edição.




    Nesse ponto da história, o domínio da leitura passa a significar poder, destaque social. Na mesma proporção, reforçou-se o papel da escola como responsável pela habilitação em leitura e em escrita: tem início um processo de valorização do conhecimento da norma culta e do cânone literário. (ZILBERMAN, 2009, p. 23). De acordo com a autora, a disseminação da leitura decorreu de a escola ter adotado a alfabetização como sua primeira tarefa, tornada um direito constitucional nas nações modernas. (ZILBERMAN, 2009, p.25)




    Desde então, na escola, a leitura tem ocupado lugar de destaque, ainda que com equívocos. Paulino (2001, p. 27) denuncia a incoerência de uma abordagem pedagógica recorrente da leitura:




    A escola, que se pretende democrática, na verdade, também exclui, pois, mesmo os alunos que têm acesso a ela sofrem, muitas vezes, um tipo velado de exclusão. Isso porque a inscrição do sujeito leitor se faz controlada e dirigida. Ele é instado a confessar aos outros a sua leitura e a corrigi-la na direção do consenso. Dessa forma, pode-se observar um controle do imaginário que se faz continuamente em nome da aquisição do conhecimento. Daí resulta um conhecimento construído sem imaginação e sem investimento pessoal do leitor.




    O que Paulino (2001) sinaliza pode ser identificável, por exemplo, em uma prática de ensino marcada pelos fortes laços com a historiografia da literatura, cujo cenário se configura na apresentação de resumos da história por parte do professor, que tem a incumbência de ressaltar traços marcantes do estilo de época ao qual se encontram filiados autores e textos. Ou como apontam Cosson e Paulino (2009; p. 73), no curto tempo de aula só há espaço para a leitura de textos curtos e simples, os quais tendem a ser explorados com perguntas previamente preparadas, que não contemplam a especificidade da leitura individual de cada aluno.




    É mais provável encontrarmos aulas de literatura com as características descritas no parágrafo anterior do que aulas que tentem trazer para a sala a literatura que instiga o sujeito, sem que ele tenha que responder a longos questionários, preencher fichas de resumo, fazer a tão temida prova para que sua leitura seja validada pelo professor.




    Hoje, há discussões importantes a respeito do ensino de literatura. Muitos estudos mostram preocupação com o modo como se dá a escolarização do texto literário, porém poucos mostram a forma concreta de como trazer a literatura para o cotidiano do aluno de modo a colaborar para o letramento literário. No nosso entendimento, falta, no mínimo, clareza sobre o que se ensina, como se ensina e para que se ensina, quando se ensina literatura. Muitos professores não conseguem mesmo vislumbrar um ensino de literatura que não se paute em resumos de obras, biografias de autores, caracterização quanto ao estilo de época.




    Uma hipótese que, talvez, possa ajudar a entender essa falta de saber o que fazer do professor com relação à literatura seja o tão propagado distanciamento entre a universidade e a escola básica. De um lado, a escola, que insiste em não ver sentido nas pesquisas acadêmicas, sob a alegação de que elas não respondem às demandas da sala de aula; do outro, a universidade, que, embora produza conhecimento sobre temas variados da educação, ainda não conseguiu estabelecer um diálogo para divulgar esse conhecimento junto aos professores do ensino fundamental e médio.




    Como já dissemos, ler não se restringe ao processo de decodificação de palavras ou à busca de respostas previamente estabelecidas para perguntas mecânicas, recorrentes em livros didáticos ou outros aportes, que acabam dificultando que o leitor se aproprie do texto. Leitura é um processo em que o leitor participa ativamente na interação com o texto, compreendendo-o e interpretando-o a partir de seus objetivos, como tão bem nos coloca as autoras Filipouski e Marchi (2009, p.11) que nos dizem que ler implica uma atitude responsiva, isto é, estruturar uma resposta ao texto por meio de novas ações, de linguagem verbal ou não. Portanto, ler vai além de decifrar signos. Se compreendermos leitura como movimento, veremos que é um processo contínuo que requer dinamicidade, compartilhamento de sentidos.




    Para Zilberman (2009), o ato de ler reveste-se de uma aptidão cognitiva, que só se complementa na companhia do texto que demanda seu exercício e envolve, se compreendido de modo amplo, toda relação racional entre o indivíduo e o mundo que o cerca. Ainda segundo Zilberman, leitura e escola talvez devessem recorrer à literatura para retomar seu rumo e reavaliar seus respectivos propósitos.




    Cosson e Souza (2010) apresentam a importância da leitura para a sociedade e assinalam como a falta dela pode ser motivo de exclusão social, visto que em várias situações somos cercados pela escrita e quem não a domina é colocado à margem, mencionando situações em que a escrita se faz mesmo necessária e útil, como o registro de nascimento e o atestado de óbito. Cosson (2007) também destaca a importância do texto literário no trabalho com a leitura e a escrita:




    É no exercício da leitura e da escrita dos textos literários que se desvela a arbitrariedade das regras impostas pelos discursos padronizados da sociedade letrada e se constrói um modo próprio de se fazer dono da linguagem que, sendo minha, é também de todos. (COSSON, 2007, p.16)




    Tendo como premissa o valor da leitura em nossa sociedade, faz-se necessário que a escola coloque em prática ações pedagógicas voltadas para a formação de um leitor capaz de dialogar com o texto e, no exercício desse diálogo, construir novos textos. Uma possibilidade seria valer-se da leitura literária, entretanto, são necessários cuidados, a fim de se evitar uma apropriação inadequada da literatura na escola.




    2.2 LITERATURA E LETRAMENTO LITERÁRIO: REVISITANDO CONCEITOS




    Iniciamos a discussão pela abordagem do termo literatura, perguntando: “o quê?”, “para quem? ”, “para quê? ”, “como”? Ensinamos quando ensinamos literatura. Em meio à discussão do “como”, abordaremos o termo “letramento literário”, um dos derivados do termo “letramento”.




    Às indagações anteriores, somamos outras neste tópico. É possível definir literatura? É desejável fazer isso? Como respondemos “sim” para as duas, buscaremos entender os critérios e princípios que orientam para esta ou aquela definição de literatura. Defendemos que, em contexto escolar, é imprescindível que o professor tenha refletido sobre o que ele ensina quando ensina literatura. Isso, entretanto, não deve significar que existe apenas uma concepção de literatura com potencial para alimentar um trabalho bem-sucedido com o texto literário em sala de aula, pois sempre há variáveis: “para quem se ensina?”, “para que se ensina? ”, “como se ensina? ”.




    Se abordarmos a palavra a partir de sua etimologia, “literatura” se refere a todos os textos escritos, já que o termo latino literatura designa “escrita”, “gramática”, e vem de littera, “letra”. Por negar qualquer especificidade ao texto literário e por excluir os textos da tradição oral, essa definição, por demais generalista, não interessa a este trabalho. Assumimos que o texto literário tem algo de específico, mas o quê? A especificidade está no modo como os leitores interagem com ele? Ou no texto em si?




    Aristóteles (1966) entendia a literatura como arte poética, como ficção ou imitação da natureza, a qual se resumia aos gêneros épico e dramático. O gênero lírico era excluído por não ser imitativo, fictício, já que o poeta se expressava em primeira pessoa. O critério da ficcionalidade, da imaginação, da inventividade é, muito provavelmente, o primeiro que viria à cabeça das pessoas se pedíssemos a elas para buscar na biblioteca um livro de literatura.




    Massaud Moisés (2004) também defende um conceito de literatura baseado no critério de mimese; para ele, “Literatura é ficção, ou imaginação” (MOISÉS, 2004, p. 269). Para justificar seu ponto de vista, o estudioso argumenta, por exemplo, que a metáfora, figura de linguagem mais importante, representa a realidade de maneira deformada. Segundo Moisés, como não é possível captar a realidade diretamente, só podemos conhecê-la por sua representação, o que implica “fingir”, uma vez que a realidade representada pelo artista não passa de um reflexo de sua imaginação.




    Entretanto, o critério de literariedade foi objeto de contestação. Coimbra (2018) sinaliza o quanto o uso desse critério está longe de ser consensual:




    Eagleton (1994) [...] utiliza o argumento de que haveria também criação e imaginação em textos filosóficos, científicos, teológicos, históricos. Moisés (2004) mostra não desconhecer essa crítica e contra argumenta dizendo que não se pode negar que tais textos se valem da criatividade ou da imaginação, no entanto, o que está em jogo é o percentual de criatividade ou de imaginação nesses textos. Acrescenta ainda que, nas obras literárias, a imaginação está presente em todo o processo literário, ao passo que naquelas manifestações culturais é um componente dentre outros, e por certo não o mais relevante. (COIMBRA, 2018, p. 113)




    As ideias de Eagleton arrastaram para a esfera da literatura sermões, cartas, biografias e memórias. Essas ideias se tornaram influentes: ao operarem com a transposição didática, autores de livros didáticos de Literatura incluem entre os gêneros a serem estudados, por exemplo, os sermões do Padre Antônio Vieira, a carta de Pero Vaz de Caminha.




    Outro critério importante na definição de literatura é o uso estético da linguagem. Também se tornou popular entre os leigos referir-se à literatura como “arte da palavra”. Entretanto, para que a obra literária pudesse ser compreendida como objeto estético, foi necessária a diferenciação entre objetos destinados exclusivamente à contemplação daqueles com destinação utilitária imediata – o que não pode ser confundido com o fato de se poder ler o texto literário sob o viés utilitário. Muitos historiadores tomam romances e contos de Machado de Assis como documentos a partir dos quais apreendem o contexto social do Rio de Janeiro do final do século XX; isso, entretanto, não deve significar que o autor escreveu suas narrativas para esse fim. Diferentemente, por exemplo, de um texto didático em um livro didático do componente curricular “História”, intitulado “O Rio de Janeiro do final do século XIX” – nesse caso, o componente utilitário, ensinar sobre o assunto, é parte do contexto de produção do texto, ao contemplar a intencionalidade do autor do LD.




    Ao uso da língua com foco no fator estético, os formalistas, com destaque para Jakobson, chamaram de “literariedade”. A literariedade destaca a questão formal, isto é, “é literário todo texto que se impõe à atenção do leitor pela forma, independentemente ou não do conteúdo e da natureza positiva ou negativa das reações do leitor” (RIFFATERRE, apud MOISÉS, 2004, p. 264). Assim como acontecera em um dos momentos da Linguística Textual, no qual os estudiosos passaram a investigar o grau de textualidade de um texto, que podia ser medido, dentre outros fatores, pela coesão, coerência, informatividade, intencionalidade, os estudiosos da teoria da literatura passaram a medir o grau de literariedade dos textos, baseados em fatores como a presença da linguagem conotativa, a desautomatização, a plurissignificação, que fizeram muitos defenderem a intocabilidade da organização linguística do texto literário.




    Como isso foi levado para o contexto de sala de aula de literatura da educação básica? Coimbra (2018) reflete sobre os efeitos da transposição didática dessa teoria:




    Pensando no contexto da sala de aula, esse discurso acaba por legitimar práticas de leitura literária autoritárias, em que a única interpretação válida seria a do professor e a do referencial de respostas do LD. O professor, portanto, seria o único leitor capaz de “respeitar a liberdade e a autonomia do poema”, já que dispõe de ferramentas de análise validadas e autorizadas pelo campo literário. O professor-leitor saberia ler o texto literário, ao contrário do aluno, que não teria essa capacidade. O mesmo aconteceria, em LD, com atividades de leitura literária centradas exclusivamente em aspectos formais do texto, cujas respostas do Manual do Professor seriam sempre as corretas, sem que o aluno-leitor pudesse se implicar no processo de leitura. (COIMBRA, 2108, p. 115)




    A força e a permanência dos pressupostos dessa teoria ficam evidenciadas quando observamos livros didáticos de literatura de diferentes épocas. Em livro didático para o Ensino Médio, bastante popular na década de 1980, “Literatura: participação e prazer”, a autora transmite (e aqui o verbo é esse mesmo, pois o viés metodológico da obra é transmissivo) os seguintes ensinamentos sobre literatura:




    1. Literatura é o tipo de arte que utiliza o código verbal (a língua), falado ou escrito.




    2. Não há limite rígido entre a língua literária e a não-literária. Essa distinção vai depender da época e do contexto cultural.




    3. A linguagem do texto não-literário é predominantemente denotativa. No texto literário prevalece a pluralidade de sentidos (linguagem conotativa). (PAULINO, 1988, p. 29)




    Em outra obra didática para o Ensino Médio, “Lições de texto: leitura e redação”, muito adotada nas escolas no final dos anos 90 e início dos anos 2000, os autores destacam, no capítulo 23, intitulado “Texto literário e texto não-literário”:




    A linguagem em função estética, que caracteriza o texto literário, apresenta, em síntese, os seguintes traços: relevância do plano da expressão, intangibilidade da organização linguística, criação de conotações, desautomatização, plurissignificação. (PLATÃO; FIORIN, 2003, p. 362-363)




    Em outro livro didático, “Literatura: tempos, leitores e leituras”, de 2015, ao apresentarem aos alunos os objetivos do capítulo 2, as autoras destacam:




    Ao final do estudo deste capítulo, você deverá ser capaz de:




    1. Entender o que é a plurissignificação e como ela se manifesta no texto literário.




    2. Reconhecer a diferença entre denotação e conotação.




    3. Definir o que são metáforas e comparações.




    4. Identificar metáforas e comparações em textos literários.




    5. Explicar como diferentes recursos linguísticos participam da construção do sentido do texto literário. (ABAURRE; PONTARA, 2015, p. 36)




    Não nos causa estranhamento a hegemonia, no contexto da sala de aula, da teoria formalista, que destaca a preponderância do fator literariedade na busca da definição de literatura. Sob a doutrina do formalismo, torna-se possível controlar a interpretação do aluno, identificar com razoável clareza o certo e o errado – o que, em tese, implica poder avaliar. Há algo que se encaixa melhor no modelo de escola que temos ainda hoje? Sob a luz do formalismo, a escola consegue legitimidade para escolarizar, de acordo com sua conveniência, a literatura – e essa, no nosso entendimento, é a maior ameaça à literatura na sala de aula.




    Apesar do conveniente acolhimento pela escola, o critério de literariedade sofre contestações. Coimbra (2018, p. 116) expõe essa contestação: “A propriedade específica de significação dos textos literários não seria definida pela natureza do objeto, sua literariedade, mas sim pela forma com que olhamos esse objeto”. Nas palavras de Genette, “não é o objeto que torna estética a relação, é a relação que torna o objeto estético.” (GENETTE, apud JOUVE, 2012, p. 16) – uma mudança significativa. O que estava sendo contestada, sobretudo, era a ideia de texto como produto pronto e acabado – tanto nos estudos literários como nos estudos linguísticos. O leitor entra em cena, não mais como mero decodificador, mas como um dos agentes no processo de produção de sentidos, como bem assinala Bayard:




    Não existe texto literário independente da subjetividade daquele que o lê. É utópico pensar que existiria um texto objetivável, sobre o qual os diferentes leitores viriam a se projetar. E se esse texto existisse, infelizmente seria impossível chegar a ele sem passar pelo prisma de uma subjetividade. É o leitor que vem completar a obra e fechar o mundo que ela abre; e ele o faz a cada vez de uma maneira diferente. (BAYARD, 1998, apud ROUXEL, 2012, p. 279)




    A consideração da subjetividade na leitura, sobretudo, na leitura literária, alcança status de teoria nos estudos da Estética da Recepção, cuja base é a defesa de que o texto pressupõe a colaboração de um destinatário. Segundo Coimbra (2018), essa teoria encontra sua expressão plena quando “Jauss (1979, 1994) defende que se inclua, na historiografia literária, o modo como as obras foram lidas e avaliadas por seus leitores ao longo da história” (p. 116).




    Alçar o leitor à condição de parte importante do processo de leitura não deve implicar que a subjetividade pode se encaminhar para argumentos do tipo, “mas essa é a minha leitura”. Possenti (1999, p. 171), com quem concordamos, explica as controvérsias em torno da existência da leitura errada:




    [...] a afirmação mais controversa daquele trabalho é a de que a leitura errada existe. Neste trabalho quero deixar mais claro que aquele ponto de vista não exclui que um texto tenha mais de uma leitura. Tentarei argumentar que as leituras que adjetivo de erradas têm fundamento, que se pode identificar a razão do erro, que identificar a razão de um erro não é o mesmo que dizer que se trata de um acerto, que as diversas leituras estão uma na dependência da outra.




    Mais à frente, no mesmo texto, Possenti (p. 172) explica por que acredita que pode haver leituras erradas e que é possível não compreender textos:




    (...) creio nisto não porque acredite que as línguas são códigos que contêm um sentido imanente – se a gente não o decodifica erra –, mas porque acredito que as línguas são indeterminadas e, portanto, exigem, para que qualquer texto seja compreendido, a contribuição de um conjunto de ingredientes, alguns verbais e outros não – e alguns podem ser desconhecidos num determinado momento por um determinado leitor e permitir um erro.




    Concordamos com Possenti quando diz que a leitura errada existe. No nosso entendimento, uma evidência disso é que o próprio texto literário nos oferece os sinais e as pistas que, compreendidas, indicarão o(s) caminho (s). Todo texto propõe um pacto a seus eventuais leitores. Aceitar o pacto, isto é, as condições que regem o mundo ficcional apresentado, é o modo de atribuir sentido a esse mundo. Se não houver o pacto, não há liberdade ficcional. Essa discussão tem a ver com o conceito de verossimilhança: não é verdadeiro, mas parece verdadeiro. O narrador do conhecido conto “O gato preto”, de Edgar Allan Poe, apresenta as regras ao leitor:




    Não espero nem peço que se dê crédito à história sumamente extraordinária e, no entanto, bastante doméstica que vou narrar. Louco seria eu se esperasse tal coisa, tratando-se de um caso que os meus próprios sentidos se negam a aceitar. Não obstante, não estou louco e, com toda a certeza, não sonho. Mas amanhã posso morrer e, por isso, gostaria, hoje, de aliviar o meu espírito. Meu propósito imediato é apresentar ao mundo, clara e sucintamente, mas sem comentários, uma série de simples acontecimentos domésticos. Devido a suas consequências, tais acontecimentos me aterrorizaram, torturaram e destruíram. No entanto, não tentarei esclarecê-los. Em mim, quase não produziram outras coisas senão horror – mas, em muitas pessoas, talvez lhes pareçam menos terríveis que grotescos. Talvez, mais tarde, haja alguma inteligência que reduza o meu fantasma a algo comum – uma inteligência mais serena, mais lógica e muito menos excitável do que a minha, que perceba, nas circunstâncias a que me refiro com terror, nada mais do que uma sucessão comum de causas e efeitos muito naturais. (POE, 1981, p. 41)




    O autor dialoga, explicitamente, com o leitor: de quem seria a “inteligência mais serena, mais lógica e muito menos excitável” que a do narrador? Não é desafiante ler uma história que quem está contando diz que é absurda, mas verdadeira? Ao aceitar o jogo proposto pelo narrador, ele (leitor) está pronto para iniciar sua viagem pelo mundo ficcional.




    Depois dessa breve discussão no nível teórico, pensamos ser importante entender como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – documento com força de lei que, a partir de 2019, vai orientar a organização dos currículos de todas as escolas da educação básica – realiza a transposição didática do objeto literatura.




    Na BNCC, os objetivos do trabalho com a literatura são definidos no bojo de um campo de atuação definido como “artístico-literário”:




    [...] trata-se de possibilitar o contato com as manifestações artísticas em geral, e, de forma particular e especial, com a arte literária e de oferecer as condições para que se possa reconhecer, valorizar e fruir essas manifestações. Está em jogo a continuidade da formação do leitor literário, com especial destaque para o desenvolvimento da fruição, de modo a evidenciar a condição estética desse tipo de leitura e de escrita. Para que a função utilitária da literatura – e da arte em geral – possa dar lugar à sua dimensão humanizadora, transformadora e mobilizadora, é preciso supor – e, portanto, garantir a formação de um leitor-fruidor, ou seja, de um sujeito que seja capaz de se implicar na leitura dos textos, de “desvendar” suas múltiplas camadas de sentido, de responder às suas demandas e de firmar pactos de leitura.




    [...]




    Por fim, destaque-se a importância desse campo para o exercício da empatia e do diálogo, tendo em vista a potencia da arte e da literatura como expedientes que permitem o contato com diversificados valores, comportamentos, crenças, desejos e conflitos, o que contribui para reconhecer e compreender modos distintos de ser e estar no mundo e, pelo reconhecimento do que é diverso, compreender a si mesmo e desenvolver uma atitude de respeito e valorização do que é diferente.




    Na nossa compreensão, na BNCC, a condição estética da leitura literária dita o tom que deve assumir o trabalho com literatura na escola. Embora o documento fale na “dimensão humanizadora, transformadora e mobilizadora” da literatura, o que parece ser mesmo o centro é a questão da literariedade. Ao contrário de outros documentos, como PNC (Parâmetros Curriculares Nacionais) e OCEN (Orientações Curriculares para o Ensino Médio), a BNCC não apresenta, explicitamente, um conceito de literatura.




    Mas, neste trabalho, o que é definidor para que um texto seja considerado literário? Longe de fechar questão em torno de um objeto tão multifacetado, diríamos que literatura é uma forma de manifestação artística, que privilegia o uso da linguagem, seja na modalidade oral ou escrita, em sua dimensão estética e que, por não apresentar um objetivo utilitário imediato, provoca o leitor a produzir sentidos vários. É ficção? Sim, mas nem toda ficção é literatura – e ainda há que se considerar que há graus de ficcionalidade. É uso estético da linguagem? Sim, mas nem todo texto que faz uso estético da linguagem é literatura. É dependente do leitor? Sim, mas não é só o leitor que legitima um texto como literário.




    Antes de passarmos à discussão de “literatura, para quem?”, consideramos importante dizer que, como toda área de produção de conhecimento, a literatura criou um campo conceitual com terminologia própria: leitura literária, leitor, experiência estética, cânone, gênero, só para citar alguns dos termos – todos eles inter-relacionados – que mencionamos ao refletirmos sobre o que é literatura.




    Considerando-se o contexto do qual nos ocupamos neste estudo, respondemos à pergunta, “literatura, para quem?” assim: para crianças, adolescentes e jovens oriundos das camadas populares de uma cidade do interior da Bahia.




    Politicamente, definir esse “para quem” é importante, pois não estamos falando de crianças, adolescentes e jovens que tiveram farto acesso à literatura que tem prestígio e legitimidade social – e essa legitimidade e esse prestígio não implicam necessariamente em uma produção literária “melhor” ou mais qualificada do que as outras.




    Definir esse “para quem” é importante também pedagogicamente, pois, na sala de aula, pode fazer muita diferença uma ação pedagógica que considera o perfil e os conhecimentos prévios dos alunos. A seleção das obras e da metodologia deve considerar gostos, repertórios e experiências dos jovens leitores em formação. Produções artístico-culturais menos prestigiadas podem ser um ponto de partida, ou, quem sabe, um ponto de chegada – mas não poderão ser desconsideradas, ignoradas. Fingir que elas não existem, ou tratá-las como algo menor, não é, no nosso entendimento, uma possibilidade.




    Nesse ponto, consideramos importante fazer um mea culpa: no escopo deste trabalho, infelizmente, não foi previsto um procedimento metodológico que pudesse esclarecer melhor o “perfil literário” dos alunos. Aliás, a academia ainda pergunta pouco aos alunos. Isso, entretanto, não nos impede de dizer que ouvi-los com a devida atenção pode ser um passo importante na construção de uma educação pública de qualidade – outras pesquisas, torcemos, farão isso.




    Responder à pergunta “para que literatura?” É outro desafio. Entretanto, se todas as sociedades, todas as culturas, em todos os tempos e lugares, produziram literatura, seja na modalidade oral, seja na escrita, só podemos concluir que a literatura cumpre funções muito importantes. E, é importante que se diga, essas funções foram atribuídas à literatura pelos leitores.




    A literatura faz sonhar. A literatura provoca reflexão. A literatura diverte. A literatura ajuda a construir a identidade. A literatura ensina a viver. A literatura denuncia a realidade. De repente, não mais que de repente, um leitor em uma cidadezinha qualquer pode descobrir uma nova função para o texto literário. E um outro leitor, uma outra...




    Compagnon, em uma conferência no Collège de France, em 2006, foi desafiado a responder à pergunta “Literatura para quê?”. Para ele, há quatro respostas – clássica, romântica, moderna e pós-moderna – para a pergunta. A primeira, clássica, remonta ao conceito aristotélico de mimesis, ou seja, é por meio da imitação, da literatura entendida como ficção, que o homem aprende. Nesse contexto, a literatura detém um poder moral, que ao mesmo tempo em que deleita, instrui, uma vez que guia e educa melhor que as regras estabelecidas rigidamente. A segunda, romântica, surgida no Século das Luzes, vê a literatura como um remédio, aquele instrumento capaz de justiça e de tolerância, ou seja, por meio da literatura, pode-se contestar a submissão ao poder e, nesse sentido, a literatura adquire uma função social e política. A terceira, moderna, enfatiza a linguagem literária ou poética, a qual ultrapassa os limites da linguagem ordinária. A literatura, assim, recorre à língua comum, fala a todos, no entanto, modifica essa língua comum, tornando-a particular. Nesse sentido, a literatura possui um aspecto transgressor e pode propiciar a correção dos defeitos da linguagem. A quarta, pós-moderna, nega qualquer poder da literatura e a considera neutra, ou seja, não há uma função utilitária – de agradar e ser útil, de contestar a submissão ao poder, de consertar a língua. No entanto, o próprio Compagnon faz uma crítica: “A recusa de qualquer outro poder da literatura além da recreação pode ter motivado o conceito degradado da leitura como simples prazer lúdico que se difundiu na escola do fim do século” (2009, p. 54).




    Do nosso ponto de vista, todas as respostas procedem, assim como podem proceder as respostas de tantos outros leitores para a pergunta “Literatura para quê?”. Chama-nos a atenção, ao final da citação, a crítica de Compagnon. Entendemos que a quase ausência, na escola básica, de metodologias que promovam o estudo da literatura está relacionada ao fato de ela ser compreendida como “simples prazer lúdico”. Ora, se, por um lado, entendemos a literatura tão somente como fonte de prazer lúdico, não há necessidade de se organizar algo planejado e sistemático em torno de seu ensino; não há necessidade nem mesmo de transformá-la em objeto de conhecimento na escola.




    Por outro lado, se entendemos que a literatura tem poderes para fazer sonhar, provocar reflexão, divertir, ajudar a construir a identidade, ensinar a viver, denunciar a realidade, faz-se amplamente necessário que reivindiquemos sua presença na escola. A questão é: como?




    Cosson (2007) tem se dedicado a pensar esse “como”. Ele defende que “é por possuir essa função maior de tornar o mundo compreensível transformando sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas que a literatura tem e precisa manter um lugar especial nas escolas.” (2007, p. 17). Concordamos com Cosson, mas como alcançar e manter esse “lugar especial nas escolas”? “Devemos estudar, em primeiro lugar, os métodos de análise, ilustrados com a ajuda de diversas obras? Ou estudarmos obras consideradas como essenciais, utilizando os mais variados métodos?” - Pergunta Todorov (2009, p. 27).
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